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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALBERT DE SOUSA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  691/STF. AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o
habeas corpus, em razão da incidência do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal.
2. Fato relevante. O agravante sustenta constrangimento ilegal suficiente para autorizar
a superação excepcional da Súmula n.  691/STF, alegando incompatibilidade entre a
prisão preventiva e o regime semiaberto imposto na sentença.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível superar o óbice da Súmula
n.  691/STF quando se alega flagrante constrangimento ilegal decorrente de suposta
incompatibilidade entre a prisão e o regime semiaberto fixado.

III. Razões de decidir
4.  O habeas  corpus  impetrado  contra  decisão  que indeferiu  pedido  liminar  em writ
anterior atrai a incidência do enunciado n. 691 da Súmula do STF, o que inviabiliza o
conhecimento, salvo excepcional hipótese de flagrante constrangimento ilegal, o que
não ocorreu no caso.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

1. O habeas corpus impetrado contra decisão que indeferiu liminar em writ anterior não
deve ser  conhecido,  por  incidência  do  enunciado n.  691 da Súmula  do  STF,  salvo
demonstração de flagrante constrangimento ilegal.
Súmula n. 691/STF; Lei n. 7.210/1984 (LEP), arts. 65 e 66
Jurisprudência relevante citada:
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STJ, AgRg no RHC  122.341/PA, Quinta Turma, DJe 22.04.2020;  STJ,  AgRg no HC
545.259/SP, Quinta Turma, DJe 09.12.2019

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 03 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. INCIDÊNCIA DA . AUSÊNCIA DE SÚMULA N. 691/STF
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente oO recurso
habeas corpus, em razão da incidência do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo
Tribunal Federal.

2. . O agravante sustenta constrangimento ilegal suficiente para autorizarFato relevante
a superação excepcional da , alegando incompatibilidade entre a Súmula n. 691/STF
prisão preventiva e o regime semiaberto imposto na sentença.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível superar o óbice da
 quando se alega flagrante constrangimento ilegal decorrente deSúmula n. 691/STF

suposta incompatibilidade entre a prisão e o regime semiaberto fixado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O impetrado contra decisão que indeferiu pedido liminar em habeas corpus  writ
anterior atrai a incidência do enunciado n. 691 da Súmula do STF, o que inviabiliza o
conhecimento, salvo excepcional hipótese de flagrante constrangimento ilegal, o que
não ocorreu no caso.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. O  impetrado contra decisão que indeferiu liminar em writ anterior não habeas corpus
deve ser conhecido, por incidência do enunciado n. 691 da Súmula do STF, salvo

 demonstração de flagrante constrangimento ilegal.

;  (LEP), arts. 65 e 66Súmula n. 691/STF  Lei n. 7.210/1984

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no RHC  Quinta Turma, DJe 22.04.2020; STJ, AgRg no HC 122.341/PA,
 Quinta Turma, DJe 09.12.2019545.259/SP,

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental contra decisão que indeferiu liminarmente o
, ante a incidência do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunalhabeas corpus

Federal – STF.
No presente recurso, o agravante alega que o constrangimento ilegal

suportado é suficiente para permitir a excepcional superação da Súmula n. 691 do
Supremo Tribunal Federal – STF.

Insiste nas alegações já lançadas na inicial do  ratificando a writ,
incompatibilidade da prisão preventiva com o regime imposto na sentença, qual seja, o
semiaberto.

Requer, assim, o provimento do agravo a fim de que seja concedida a ordem.
É o relatório.

VOTO

 
Em que pese o esforço da agravante, a decisão deve ser mantida por seus

próprios fundamentos.
Destaque-se que o  foi impetrado contra decisão de habeas corpus

desembargador relator que indeferiu o pedido de liminar no feito originário. Dessa
forma, incide sobre a matéria o enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal – STF, o que inviabiliza o conhecimento do writ.

A superação do referido enunciado sumular é possível apenas na hipótese de
flagrante constrangimento ilegal, o que não ocorre no presente caso.
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Com efeito, destaco o seguinte trecho da decisão proferida pelo Tribunal de
origem:

 
 "In casu, por Juízo de cognição sumária, não

vislumbro, neste momento processual, a presença de
ilegalidade manifesta imputável à autoridade apontada
como coatora, apta a justificar o deferimento da tutela de
urgência.

As informações prestadas (ID 34764564) revelam
que o vício formal apontado na impetração — consistente
na expedição de guia de recolhimento provisória em
desconformidade com o regime fixado na sentença — já foi
corrigido pelo Juízo em  (ID 168653892 – 27/02/2026
processo de origem), o qual promoveu a retificação do
respectivo documento, adequando-o ao regime inicial
semiaberto.

Sob o prisma estritamente jurisdicional, não se
extrai, ao menos por ora, omissão atual ou resistência da
autoridade impetrada. Ao reverso, o que se verifica é que o
Juízo adotou a providência que se encontrava em sua
esfera de atuação, consistente na regularização formal da
guia, de modo a compatibilizá-la com o comando
sentencial.

A insurgência deduzida no writ, tal como posta,
dirige-se, em verdade, à implementação material do
regime prisional e à pretendida transferência do paciente
para unidade adequada, providências que, em princípio, se
inserem no âmbito da execução penal e não da atividade
jurisdicional cognitiva já exaurida pela autoridade indicada
como coatora.

Os arts. 65 e 66 da  são expressos Lei nº 7.210/84
ao estabelecer que compete ao Juízo da Execução Penal
a gestão do cumprimento da pena, inclusive no que
concerne à adequação do regime e à deliberação sobre
incidentes executórios.

Nesta análise prefacial, portanto, a narrativa
constante das informações indica que a eventual
permanência do paciente em situação prisional
incompatível com o regime fixado decorre de questão afeta
à execução penal e à estrutura administrativa do sistema
penitenciário, não se podendo, por ora, imputar ao Juízo
apontado como coator responsabilidade direta pela
subsistência da situação fática noticiada.

Ressalte-se que a via estreita do Habeas Corpus
exige demonstração inequívoca do constrangimento ilegal
imputável à autoridade indicada no polo passivo, o que,
neste momento inicial, não se mostra suficientemente
evidenciado em relação ao Juízo da Vara Única da
Comarca de São João do  sobretudo dianteAraguaia/PA,
da informação de que a irregularidade formal foi sanada.

Ausente a plausibilidade jurídica bastante para o
deferimento da medida extrema, a pretensão liminar não
merece acolhimento, sem prejuízo do exame mais
aprofundado da matéria por ocasião do julgamento de
mérito, após a oitiva ministerial." (fls. )10/11

 
Assim, diante de fundamentada decisão do desembargador relator, não se

vislumbra hipótese de superação do enunciado n. 691 da Súmula do STF.
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A propósito, confiram-se alguns precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO

EM HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO.
LAVAGEM DE DINHEIRO. ILEGALIDADE DO
INQUÉRITO POLICIAL INSTAURADO CONTRA O
RECORRENTE. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
MANDAMUS ORIGINÁRIO IMPETRADO CONTRA
DECISÃO DE MAGISTRADO QUE INDEFERIU PEDIDO
LIMINAR EM WRIT. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 691
DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. COAÇÃO
ILEGAL NÃO CONFIGURADA. DESPROVIMENTO DO
RECLAMO.

1. A aventada ilegalidade da instauração de
inquérito policial contra o recorrente não foi alvo de
deliberação pela Corte de origem no aresto impugnado,
circunstância que impede qualquer manifestação deste
Sodalício sobre o tópico, sob pena de se configurar a
prestação jurisdicional em indevida supressão de instância. 
Precedentes.

2. Não há qualquer mácula no não
conhecimento do mandamus originário, pois foi foi
impetrado em face de decisão singular de magistrado
que indeferiu a liminar pleiteada em prévio writ, o que
atrai a incidência do enunciado 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.

3. Não há que se falar em superação do referido
óbice sumular, como excepcionalmente se admite,
tendo em vista que, consoante destacado pelo
Tribunal de origem, em uma análise perfunctória, não
se vislumbra constrangimento ou ilegalidade
manifestos passíveis de serem reconhecidos.
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC  Rel. Ministro JORGE122.341/PA,

MUSSI, QUINTA TURMA, DJe . 22/4/2020)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE.
INCIDÊNCIA DA . CRIME DE SÚMULA N. 691/STF
TORTURA PARA OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES.
ALEGADA NULIDADE DA ORDEM DE PRISÃO
DEFINITIVA. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE.
RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO. QUESTÃO
PASSÍVEL DE INDEFERIMENTO DO PEDIDO LIMINAR. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus
contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante
ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do
verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. A questão referente ao reconhecimento da
prescrição é passível de indeferimento do pedido de
liminar quando não for evidenciada de plano, por
demandar mais aprofundada análise do caso, em exame
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próprio do mérito da impetração (AgRg no HC 484.437/SP,
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em

 DJe de .12/3/2019,  18/3/2019)
3. No caso dos autos, não há que se falar em

superação do referido óbice sumular, como
excepcionalmente se admite, tendo em vista que,
consoante destacado pela Juíza Federal, em
substituição de Desembargador Federal, Relatora do
mandamus originário, em uma análise perfunctória,
não se vislumbra constrangimento ou ilegalidade
manifestos passíveis de serem reconhecidos em sede
liminar.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC  Rel. Ministro545.259/SP,

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, DJe . 9/12/2019)

 
 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do presente agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.084.258 / PA

Número Registro: 2026/0114235-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08007933420248140054  08035040920268140000  8007933420248140054  8035040920268140000
8048742320268140000 08048742320268140000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE : ALBERT DE SOUSA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBERT DE SOUSA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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